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[bookmark: _GoBack]INTRODUÇÃO: A Atenção Primária à saúde (APS) é desenvolvida com o mais alto grau de descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais próximo da vida das pessoas. Dessa forma, os serviços de APS são instalados perto de onde os sujeitos residem, trabalham, estudam e vivem, e desempenha papel fundamental na garantia de uma atenção à saúde de qualidade à população. Nessa perspectiva, os serviços de saúde devem ser organizados de maneira poliárquica, todos em prol de uma única missão, por objetivos comuns e por uma ação cooperativa e interdependente, permitindo que a saúde seja oferta de maneira integral e sendo coordenada pela APS (MENDES, 2013). A APS deve proporcionar uma saúde integral a população, incluindo em suas atividades as ações de âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção, a proteção à saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção a saúde (BRASIL, 2011). As ações de promoção da saúde possibilitam o desenvolvimento da autonomia dos sujeitos e o fortalecimento dos processos políticos e sociais que permitem a transformação dos determinantes estruturais que reafirmam os princípios do SUS. Na Estratégia da Saúde da Família (ESF) a promoção abrange especialmente os princípios da integralidade na atenção à saúde e a participação social (DURAND; HEIDEMANN, 2013). Diante disso, para promover uma saúde de qualidade e pautada na integralidade da assistência é necessário que os serviços ampliem seus olhares, haja visto que nessa perspectiva, o conceito de intersetorialidade ganha destaque. A intersetorialidade pode ser conceituada como uma política complexa, que objetiva superar a fragmentação das variadas áreas de atuação social, tendo como desafio articular setores da sociedade para melhorar as condições de saúde (BRASIL, 2010). Como prática de gestão, proporciona o estabelecimento de diálogos compartilhados entre os diferentes serviços, governos e pessoas, atuando na formulação de políticas públicas que possam ter impacto positivo na saúde da coletividade (CAMATTA et al., 2014). Pensado nos princípios supracitados, sobretudo nos conceitos de promoção da saúde e intersetorialidade dos serviços, foram elaboradas uma série de atividade articuladas aos Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). Este caracteriza-se por ser um serviço público estatal descentralizado da política de assistência social sendo responsável pela organização e oferta dos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios. É através desses centros que a proteção social da assistência social se territorializa e se aproxima da população. Essas instituições objetivam prevenir as situações de vulnerabilidade e risco social, bem como identificar e estimular as potencialidades locais, modificando a qualidade de vida das famílias que vivem nas localidades (ALAGOAS, 2017). Portanto, o presente trabalho trata-se de um estudo de caráter descritivo, com abordagem qualitativa do tipo relato de experiência. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: Entre março de 2015 a abril de 2017. OBJETO DE INTERVENÇÃO: Uma série de atividades intersetoriais realizadas entre a APS e CRAS. OBJETIVOS: Dessa forma, o estudo objetiva relatar a experiência de uma série de atividades intersetoriais realizadas entre a APS e CRAS, no período de março de 2015 e abril de 2017, cujo público-alvo eram os usuários do centro de um município do Litoral Leste do Ceará. RESULTADOS: As atividades foram desenvolvidas pela equipe de residentes multiprofissionais na ênfase em Saúde da Família e Comunidade do referido munícipio, sendo a equipe composta pelas seguintes categorias profissionais: duas enfermeiras, duas nutricionistas, dois fisioterapeutas, um psicólogo e uma assistente social.  As atividades eram desenvolvidas em 3 turnos mensais nos grupos de convivência do CRAS que eram divididos em 4 grupos: crianças, adolescentes, adultos e idosos. As temáticas eram escolhidas em articulação entre os dois serviços, considerando as peculiaridades de cada grupo, como também as demandas elencadas pelos participantes. Dessa maneira, em média participavam das atividades 25 usuários, com diferentes faixas etárias, sendo a maioria dos indivíduos do sexo feminino, com exceção do grupo de crianças e adolescentes. As atividades eram dividas em três momentos. No primeiro momento, acontecia um dinâmica inicial, com atividades de interação ou relaxamentos dos participantes. No segundo momento, ocorria as atividades de explanação da temática, com diferentes metodologias, e com ênfase em metodologias ativas, onde os usuários interagiam nas ações. No terceiro momento, ocorria uma reflexão sobre a temática, momentos de questionamentos, ou a finalização com uma atividade de reflexiva. Alguns exemplos de temáticas abordadas nesse período no grupo de crianças e adolescentes foram: dengue, bullying, mudanças no corpo, alimentação e exercícios, sexualidade, higiene, drogas e violência no território. No grupo de adultos e idosos foram abordados temáticas como: saúde sexual, prevenção do câncer de mama e colo do útero, prevenção do câncer de próstata e pênis, as arboviroses, alimentação e exercícios, menopausa e osteoporose. Todavia, os grupos não se reuniam somente para abordar as temáticas supracitadas, os usuários eram convidados a participarem de atividades culturais propostas pela equipe, como carnaval da saúde, comemorações juninas, passeios no litoral, essas atividades eram elaboradas afim de promover a saúde física e mental dos participantes. Vale ressaltar, que os momentos de ações no CRAS eram propícios para a observação da saúde biopsicossocial dos participantes, ocorrendo atendimentos e encaminhamentos se houvesse a necessidade. ANÁLISE CRÍTICA: O exemplo dessas ações demonstra uma articulação entres as duas políticas, impulsionando uma atenção mais integral aos indivíduos. Nessa perspectiva, as ações voltadas para a saúde perpassam as atividades dos serviços de saúde. Dar conta da saúde dos usuários exige uma atuação intersetorial, como também uma parceria transdisciplinar, havendo complementação e interação entre os atores envolvidos nesse processo. Dessa maneira, se faz necessário um relacionamento mais próximos da comunidade para enfrentar, junto com ela, seus problemas (COSSETIN; MIELKE; OLSCHOWSKY, 2012). A inclusão da intersetorialidade nas políticas públicas proporcionou articulação de distintos saberes técnicos, que geram grandes ganhos à população. Diante disso, é preciso que os setores compreendam que as políticas setoriais (como a saúde) não são capazes de solucionar isoladamente as demandas, e que é necessário comunicar para evidenciar aquilo que podem ou não oferecer (CAMATTA et al., 2014). Outro ponto evidente é a pratica de metodologias ativas e a inclusão de diferentes temáticas no processo de promoção da saúde. As metodologias ativas se caracterizam por colocar o participante no centro do processo de ensino-aprendizagem, tornando-o ativo na construção do seu conhecimento, permitindo que ele desenvolva um olhar amplo acerca da realidade de lhe rodeia, bem como da sociedade e do ambiente em que está inserido (FREITAS et al. 2015). Essas práticas de promoção da saúde são capazes de originar mudanças no estilo de vida, o que é possível, porque essa educação leva o usuário a refletir sobre a doença, buscando um caminho terapêutico adequado ao seu dia-a-dia. Tal fato acaba influenciando na capacidade de cuidar de si, favorecendo a sua autonomia (ALMEIDA; LEITE; MOUTINHO, 2014). CONCLUSÕES: Assim, a promoção da saúde em outros setores é uma potente ferramenta de construção de saber, de intervenção e promoção de um atendimento integral, baseado na qualidade de vida e não somente no contexto biológico, momentos como estes geram trocas de saberes, e reflexão sobre a saúde. Além disso, vale ressaltar que articulação entre as políticas é ponto chave para uma assistência de qualidade, maior vínculo com a comunidade, interação entre os setores e atendimento integral para a população. Portanto, a atividade mostrou-se produtiva e foi evidente a satisfação dos usuários e dos profissionais nesses momentos. Desta forma, tal atividade servirá como exemplo para a realização de posteriores ações com esse público.
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